
 
 

 

AgRg   no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.514.491 - AL  (2015/0026855-9)     

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

PROCURADOR : GUILHERME EMMANUEL LANZILLOTTI ALVARENGA E 

OUTRO(S) - AL011673B

AGRAVADO  : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

 EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA 
PELA DEFENSORIA PÚBLICA CONTRA O MUNICÍPIO PARA 
ASSEGURAR TRATAMENTO MÉDICO A CIDADÃO 
CARENTE. HONORÁRIOS.  POSSIBILIDADE DE 
RECOLHIMENTO CONTRA ENTE PÚBLICO DE 
PERSONALIDADE JURÍDICA DIVERSA. QUANTUM. 
REDUÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 
são devidos honorários advocatícios ao Defensor Público Estadual 
decorrentes de condenação da Fazenda Pública Municipal, uma vez 
que não se configura o instituto da confusão entre credor e devedor. 
2. Orientação reafirmada pela Segunda Turma, no julgamento do REsp 
1.108.013/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC. 
3. O STJ pacificou a orientação de que o quantum dos honorários 
advocatícios, em razão da sucumbência processual, está sujeito a 
critérios de valoração previstos na lei processual, e sua fixação é ato 
próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais competem a 
cognição e a consideração das situações de natureza fática. 
4. In casu, o Tribunal de origem majorou a verba honorária para R$ 
350,00 (trezentos e cinquenta reais) atento às diretrizes previstas no art. 
20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil. 
5. Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 
confrontado implica o reexame da matéria fático-probatória, o que é 
obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 
7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial." 
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de 
Justiça: "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Documento: 1402241 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/04/2017 Página  1 de 4



 
 

 

Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 28 de abril de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.514.491 - AL (2015/0026855-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
PROCURADOR : GUILHERME EMMANUEL LANZILLOTTI ALVARENGA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto pelo Município de Maceió contra decisão que negou 

seguimento ao seu Recurso Especial.

No Regimental, o agravante defende, em suma, ser incabível a condenação da 

Municipalidade em honorários advocatícios, por se tratar de Ação Civil Pública.

Insurge-se ainda contra o valor arbitrado a título de honorários.

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à 

Segunda Turma do STJ.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.514.491 - AL (2015/0026855-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.3.2015. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

O STJ tem entendimento consolidado de que não cabe condenação em verba 

honorária quando a parte vencedora for representada por defensor público estadual e a parte 

vencida for a mesma entidade da Federação, em razão da confusão entre credor e devedor. 

No entanto, in casu, o condenado ao pagamento de honorários é o Município, 

e não o Estado. Assim sendo, não está configurada a confusão entre credor e devedor, rezão 

pela qual deve ser mantida a condenação em honorários advocatícios. 

Nesse sentido, REsp 1.108.013/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, submetido à 

sistemática dos recursos repetitivos, DJe 22/6/2009: 

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO 

À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DEFENSORIA PÚBLICA. CÓDIGO CIVIL, ART. 381 
(CONFUSÃO). PRESSUPOSTOS. 

1. Segundo noção clássica do direito das obrigações, ocorre 
confusão quando uma mesma pessoa reúne as qualidades de credor e devedor. 

2. Em tal hipótese, por incompatibilidade lógica e expressa 
previsão legal extingue-se a obrigação. 

3. Com base nessa premissa, a jurisprudência desta Corte tem 
assentado o entendimento de que não são devidos honorários advocatícios à 
Defensoria Pública quando atua contra a pessoa jurídica de direito público da qual 
é parte integrante. 

4. A contrario sensu, reconhece-se o direito ao recebimento dos 
honorários advocatícios se a atuação se dá em face de ente federativo diverso, 
como, por exemplo, quando a Defensoria Pública Estadual atua contra Município. 

5. Recurso especial provido. Acórdão sujeito à sistemática prevista 
no art. 543-C do CPC e à Resolução nº 8/2008-STJ. 

(REsp 1.108.013/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE 
ESPECIAL, DJe 22/06/2009).
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Seguindo essa orientação, cito:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA 
PELA DEFENSORIA PÚBLICA PARA ASSEGURAR TRATAMENTO 
MÉDICO A CIDADÃO CARENTE. CONDENAÇÃO EM VERBA DE 
SUCUMBÊNCIA. POSSIBILIDADE.

1. O recurso especial se origina em autos de ação civil pública que 
a Defensoria Pública do Estado de Alagoas ajuizou contra o Município de Maceió, 
objetivando assegurar tratamento médico a cidadão carente, o qual não é coberto 
pelo Sistema Único de Saúde - SUS.

2. A confusão entre credor e devedor não se configura se o ente 
público contra o qual a Defensoria atua tiver personalidade jurídica diversa.

3. À luz da Súmula n. 284 do STF, não se conhece de recurso 
especial na parte em que se alega violação a dispositivos de lei federal que não 
contém comando normativo suficiente à conclusão do acórdão recorrido. Nessa 
linha, não se conhece do recurso especial, quanto às alegadas violações dos arts. 
17 e 18 da Lei n. 7.347/1985.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1475239/AL, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 15/10/2014).

No mais, melhor sorte não assiste ao recorrente.

O STJ pacificou a orientação de que o quantum dos honorários advocatícios, 

em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos na lei 

processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais competem 

a cognição e a consideração das situações de natureza fática. 

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 

quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura. 

In casu, o Tribunal de origem majorou a verba honorária para R$ 350,00 

(trezentos e cinquenta reais) atento às diretrizes previstas no art. 20, §§ 3º e 4º, do Código de 

Processo Civil. 

Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais 

conclusões significaria usurpação da competência das instâncias ordinárias. 

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 

confrontado implicaria o reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal 

Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
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não enseja Recurso Especial." 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0026855-9 REsp 1.514.491 / AL

Números Origem:  00251125420118020001  251125420118020001

PAUTA: 28/04/2015 JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MACEIÓ
PROCURADOR : GUILHERME EMMANUEL LANZILLOTTI ALVARENGA E OUTRO(S)
RECORRIDO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MACEIÓ
PROCURADOR : GUILHERME EMMANUEL LANZILLOTTI ALVARENGA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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